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EM nº 329/2018                                 Florianópolis, 17 de dezembro de 2018.  
 
 
 
 
 

Senhor Governador, 
 
 

                                 Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 
inclusa minuta de Decreto que revoga dispositivos do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, e estabelece outras providências. 
 
2.   A presente Minuta de Decreto tem como finalidade principal 
revogar diversos dispositivos que concedem benefícios fiscais, objetivando atender ao 
disposto no art. 45 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019, in verbis: 
 
3.   Art. 45. A lei que conceder ou ampliar incentivo ou benefício de 
natureza tributária somente será aprovada ou editada se atendidas as exigências do 
art. 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000. 
 
4.    § 1º O valor total da renúncia de receitas que integram o 
Demonstrativo 7 desta Lei, decorrente da concessão de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária a que se referem o caput deste artigo, não será superior ao 
equivalente a 16% (dezesseis por cento) da arrecadação bruta do ICMS, IPVA e 
ITCMD. 
 
5.   § 2º O limite a que se refere o § 1º deste artigo será atingido no 
prazo de quatro anos, do total da arrecadação bruta do ICMS, IPVA e ITCMD, sendo 
reduzido, 1,6 %, em 2019, mais 1,6% 2020, mais 1,6% em 2021 e mais 1,6% em 2022, 
a contar do início do exercício financeiro de 2019.  
 
6.   Conforme dispõe o art. 1º desta Minuta de Decreto, em espécie, os 
benefícios a serem revogados são os seguintes:  

 
7.   i) Os incisos III, V e X do caput do art. 7º do Anexo 2 do 
RICMS/SC-01 respectivamente concedem redução de base de cálculo de ICMS: 

 

8.   III – em 58,823% (cinqüenta e oito inteiros e oitocentos e vinte e 
três milésimos por cento) nas saídas de tijolo, telha, tubo e manilha; 
 
9.   V – em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze 
milésimos por cento) sobre o valor das saídas de GLP; 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 

EDUARDO PINHO MOREIRA 
Governador do Estado 
Florianópolis/SC  



 
 

   

 ESTADO DE SANTA CATARINA 

 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

 GABINETE DO SECRETÁRIO 

 

Centro Administrativo – Rodovia SC 401 KM 5 nº 4600 – Saco Grande II – Florianópolis – SC – CEP 88032-005             
 

2 

 

 
10.   X – em 58,823% (cinqüenta e oito inteiros, oitocentos e vinte e três 
milésimos por cento) nas saídas de leite em pó promovidas pelo estabelecimento 
industrial que o tenha produzido, sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento), 
facultado aplicar  diretamente o percentual de 7% (sete por cento) sobre a base de 
cálculo integral, desde que o sujeito passivo aponha, no documento fiscal, a seguinte 
observação: ‘base de cálculo reduzida: RICMS-SC/01 – Anexo 2, art. 7º, X; 

 
11.   ii) O inciso IV do caput do art. 8º do Anexo 2 do RICMS/SC-01 
concede redução de base de cálculo de ICMS até os percentuais abaixo indicados, nas 
saídas promovidas por empresa de “telemarketing”: a) 64% (sessenta e quatro por 
cento), nas saídas tributadas pela alíquota de 25% (vinte e cinco por cento); b) 47,05% 
(quarenta e sete inteiros e cinco centésimos por cento), nas saídas tributadas pela 
alíquota de 17% (dezessete por cento); e c) 25% (vinte e cinco por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 12% (doze por cento). 

 
12.   iii) O art. 11 do Anexo 2 do RICMS/SC-01 concede redução de 
base de cálculo de ICMS nas operações internas com produtos da cesta básica. 
 
13.   iv) O art. 12-B do Anexo 2 do RICMS/SC-01 concede redução de 
base de cálculo de ICMS de 41,66% (quarenta e um inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) na saída interna com destino a contribuinte inscrito no CCICMS, 
tributada em 12% (doze por cento), de carne bovina ou bufalina e suas miudezas 
comestíveis frescas, resfriadas ou congeladas, recebidas de outros Estados, com 
aproveitamento integral do crédito, não se aplicando o disposto no art. 30 do 
Regulamento, observado o disposto no arts. 35-A e 35-B. 
 
14.   v) Os incisos XIII, XIX, XXII, XXV, XXIX, XXXV, XXXVIII e XL do 
caput do art. 15 respectivamente concedem crédito presumido de ICMS: 
 
15.   XIII – ao fabricante estabelecido neste Estado, vedada a utilização 
de qualquer outro benefício fiscal previsto no Regulamento, nas saídas de (Lei nº 
10.297/96, art. 43): a) farinha de trigo e mistura para a preparação de pães classificada 
no código 1901.20.9900 da NBM/SH, calculado sobre o valor do imposto devido pela 
operação própria, no percentual de 100% (cem por cento), quando o destinatário for 
contribuinte localizado no Estado de São Paulo; b) farinha de trigo, tributada pela 
alíquota de 12% (doze por cento), calculado sobre o valor do imposto devido pela 
operação própria, no percentual de 41,67% (quarenta e um inteiros e sessenta e sete 
centésimos por cento) nos demais casos. 
 
16.   XIX – ao fabricante estabelecido neste Estado, equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor das saídas internas dos seguintes produtos: a) café torrado 
em grão ou moído; e c) açúcar; 
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17.   XXII – ao fabricante estabelecido neste Estado, mediante regime 
especial concedido pelo Secretário de Estado da Fazenda, atendidas as condições nele 
estabelecidas, equivalente a 45% (quarenta e cinco por cento) do valor do imposto 
devido nas operações próprias com sacos de papel com base superior a 40 cm 
(quarenta centímetros), classificados no código NCM 4819.30.00, e sacos de papel com 
base de até 40 cm (quarenta centímetros), classificados no código NCM 4819.40.00, 
observado o disposto no § 20. (Lei 10.297/96, art. 43) 
 
18.   XXV – ao atacadista de medicamentos, estabelecido neste Estado, 
desde que a saída subsequente seja interna e sujeita à substituição tributária, sobre a 
base de cálculo do imposto incidente na entrada das mercadorias de que trata a Seção 
XVI do Anexo 1, observado o disposto no § 24 deste artigo, nos seguintes percentuais: 
a) 2,0% (dois por cento) até 30 de setembro de 2012; b) 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) de 1º de outubro a 31 de dezembro de 2012; e c) 1% (um por 
cento) a partir de 1º de janeiro de 2013; 
 
19.   XXIX – ao fabricante, estabelecido neste Estado, nas saídas 
internas dos seguintes produtos resultantes da industrialização de leite; 

 
20.   XXXV – ao fabricante estabelecido neste Estado, equivalente a 
70% (setenta por cento) do imposto apurado no respectivo período, relativo a operação 
própria com cigarros, cigarrilhas, fumo picado, filtros e recondicionamento de resíduos 
da produção de fumo e cigarros, destinados a contribuintes do imposto;  
 
21.   XXXVIII – saídas de maionese, classificada na NCM 21.03, 
promovidas pelo industrial fabricante, até os percentuais indicados a seguir, calculados 
sobre o valor do imposto devido pela operação própria, observado o disposto no § 34 
deste artigo (Lei 10.297/96, art. 43): a) 76,47% (setenta e seis inteiros e quarenta e 
sete centésimos por cento), nas saídas tributadas pela alíquota de 17% (dezessete por 
cento); b) 66,66% (sessenta e seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), 
nas saídas tributadas pela alíquota de 12% (doze por cento); c) 42,85% (quarenta e 
dois inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), nas saídas tributadas pela alíquota 
de 7% (sete por cento); e 

 
22.   XL – de 5% (cinco por cento) sobre a base de cálculo do imposto 
relativo à operação própria, nas saídas interestaduais de suplementos alimentares 
classificados na posição 2106.90.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
fabricados pelo próprio beneficiário ou por sua encomenda. 
 
23.   vi) Os incisos VII e XI do caput do art. 21 concedem crédito 
presumido de ICMS em substituição aos créditos efetivos do imposto: 
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24.   VII – nas saídas promovidas por estabelecimento industrial, 
destinadas a contribuinte localizado no Estado de São Paulo, de: a) massas 
alimentícias não cozidas, nem recheadas ou preparadas de outro modo, desde que 
classificadas na posição 1902.11 ou 1902.19 da NBM/SH-NCM, calculado sobre o valor 
do imposto devido pela operação própria, no percentual de 100% (cem por cento); b) 
biscoitos e bolachas derivados de trigo, dos tipos “cream cracker”, “água e sal”, 
“maisena”, “Maria” e outros de consumo popular, calculado sobre o valor do imposto 
devido pela operação própria, no percentual de 100% (cem por cento), desde que, 
cumulativamente: 1. sejam classificados nos códigos 1905.90.20 ou 1905.31.00 da 
NBM/SH-NCM; 2. não sejam adicionados de cacau, recheados, cobertos ou 
amanteigados, independentemente de sua denominação comercial; e 
 
25.   XI – nas saídas de querosene de aviação (QAV) para 
abastecimento de aeronaves de até 120 (cento e vinte) assentos, equivalente a 82,35% 
(oitenta e dois inteiros e trinta e cinco décimos por cento) do valor do imposto devido na 
operação própria; 
 
26.   vii) O art. 145 do Anexo 2 concede crédito presumido de ICMS na 
saída de produtos de informática resultantes da industrialização, e que não atendam as 
disposições contidas na Lei federal n° 8.248, de 1991, calculado sobre o valor do 
imposto devido pela operação própria, equivalente a: I – 79,42% (setenta e nove 
inteiros e quarenta e dois centésimos por cento) nas saídas tributadas à alíquota de 
17% (dezessete por cento); II – 70, 84% (setenta inteiros e oitenta e quatro centésimos 
por cento) nas saídas tributadas à alíquota de 12% (doze por cento); III – 50% 
(cinquenta por cento) nas saídas tributadas à alíquota de 7% (sete por cento). 
 
26.   viii) O inciso XIV do caput do art. 8º do Anexo 3 do RICMS/SC-01 
concede diferimento de ICMS na saída de sucatas de metais, fragmentos, cacos, 
aparas de papel, papelão, cartolina, plástico, tecido e resíduos de qualquer natureza 
com destino a estabelecimento inscrito no CCICMS. 
 
27.   ix) O § 9º do art. 10-B do Anexo 3 do RICMS/SC-01 estabelecem 
que a aplicação do diferimento parcial aplicado na saída de artigos têxteis, de vestuário, 
de artefatos de couro e seus acessórios, promovida pelo estabelecimento industrial que 
os tenha produzido e que seja enquadrado nos tratamentos tributários diferenciados 
previstos no inciso XXXIX do art. 15 ou no inciso IX do art. 21, ambos do Anexo 2, com 
destino a centro de distribuição poderá ser dispensada nas saídas com destino a centro 
de distribuição detentor de Tratamento Tributário Diferenciado (TTD) concedido pelo 
Diretor de Administração Tributária para esse fim, observadas as condições 
estabelecidas no respectivo termo de concessão. 

 
28.   x) O art. 266 do Anexo 6 do RICMS/SC-01 concede crédito 
presumido de ICMS em substituição aos créditos efetivos do imposto, de 30% (trinta por 
cento) do imposto devido pelos estabelecimentos prestadores de serviço de transporte 
rodoviário de cargas na prestação de serviço de transporte exclusivamente de cargas 
(Pró-Cargas). 
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29.   xi) O § 10 do art. 9º do Decreto no 105, de 14 de março de 2007 
(Pró-Emprego), que concede diferimento no ICMS relativo à saída das mercadorias de 
estabelecimento localizado neste Estado, para utilização em processo de 
industrialização em território catarinense, por empresas exportadoras, estabelece que 
os tratamentos tributários em vigor em 30 de dezembro de 2016, que não atenderem às 
disposições do § 8º deste artigo, quais sejam, o nível de exportação da empresa de, no 
mínimo, a 20% (vinte por cento) do seu faturamento e possuir crédito de ICMS 
acumulado em função de suas operações de exportação, deixarão de produzir efeitos a 
contar de 1º de julho de 2017, ressalvados os concedidos em data anterior a 6 de 
agosto de 2012.  
 
30.    xii) O § 2º do art. 10 do Decreto no 105, de 14 de março de 2007 
(Pró-Emprego), que concede diferimento relativo aos materiais e bens adquiridos de 
estabelecimento localizado neste Estado, para a construção de empreendimento que se 
enquadre nas regras do Programa, considerando-se encerrada a fase do diferimento na 
data da alienação do empreendimento, estabelece que Portaria do Secretário de 
Estado da Fazenda estabelecerá as condições para enquadramento no tratamento 
tributário previsto neste artigo de empreendimento cuja atividade não se sujeita ao 
ICMS. 

 
31.   xiii) Por fim, o art. 2º do Decreto no 1.191, de 5 de outubro de 2012 
validou os tratamentos tributários diferenciados concedidos com base no inciso VIII do 
caput do art. 15 Anexo 2 do RICMS/SC-01, já revogado, aos estabelecimentos cuja 
atividade seja de distribuidor ou atacadista de produtos da indústria de automação, 
informática e telecomunicações e que se encontravam-se vigentes em 31 de dezembro 
de 2012, estendendo-os até 31 de março de 2019. 

 
32.   Ressalta-se ainda que a vigência a partir do primeiro dia do quarto 
mês subsequente ao da publicação do futuro Decreto, conforme dispõe o art. 2º desta 
Minuta de Decreto, justifica-se em virtude do atendimento ao princípio constitucional da 
anterioridade tributária também na revogação de benefícios fiscais, conforme 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no RE 564.225/RS, 
assim ementado: IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
– DECRETOS Nº 39.596 E Nº 39.697, DE 1999, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL – REVOGAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE – 
DEVER DE OBSERVÂNCIA – PRECEDENTES. Promovido aumento indireto do 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS por meio da revogação de 
benefício fiscal, surge o dever de observância ao princípio da anterioridade, geral e 
nonagesimal, constante das alíneas “b” e “c” do inciso III do artigo 150, da Carta. 
Precedente. 
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33.   Finalizando, solicitamos que a tramitação desta Minuta de Decreto 
ocorra em regime de máxima urgência em virtude do atendimento ao princípio da 
anterioridade tributária por conta da revogação dos benefícios fiscais nele referidos, 
devendo ser aprovado ainda neste exercício, pois do contrário restará frustrado o 
atendimento às disposições do art. 45 da LDO/2019. 
 
 
 
 
Respeitosamente, 

 
 
 

 

PAULO ELI 
Secretário de Estado da Fazenda 
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EM nº 329/2018 
 
ANEXO I  
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO  

REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA JUSTIFICATIVA 

RICMS, Anexo 2, art. 7º Art. 1º Ficam revogados os seguintes 
dispositivos: 
 
I – do Anexo 2 do RICMS/SC-01: 
 
a) os incisos III, V e X do caput e o § 1º do art. 
7º; 
 
b) o inciso IV do caput e o § 2º do art. 8º; 
 
c) o art. 11; 
 
d) o art. 12-B; 
 
e) os incisos XIII, XIX, XXII, XXV, XXIX, XXXV, 
XXXVIII e XL do caput e os §§ 20, 24, 31, 32, 34 
e 38 do art. 15;  
 
f) os incisos VII e XI do caput e os §§ 20 e 21 do 
art. 21; e 
 
g) o art. 145; 
 
II – do Anexo 3 do RICMS/SC-01: 
 
a) o inciso XIV do caput do art. 8º; e 
 
b) o § 9º do art. 10-B; 
 
III – o art. 266 do Anexo 6 do RICMS/SC-01; 
 
IV – do Decreto nº 105, de 14 de março de 2007: 
 
a) o § 10 do art. 9º; e 
 

O art. 1º desta Minuta de Decreto 
revoga diversos dispositivos que 
concedem benefícios fiscais, com a 
finalidade de atender ao disposto no 
art. 45 da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2019, in verbis: 
 
Art. 45. A lei que conceder ou ampliar 
incentivo ou benefício de natureza 
tributária somente será aprovada ou 
editada se atendidas as exigências do 
art. 14 da Lei Complementar federal nº 
101, de 2000. 
 
§ 1º O valor total da renúncia de 
receitas que integram o Demonstrativo 
7 desta Lei, decorrente da concessão 
de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária a que se referem o 
caput deste artigo, não será superior 
ao equivalente a 16% (dezesseis por 
cento) da arrecadação bruta do ICMS, 
IPVA e ITCMD. 
 
§ 2º O limite a que se refere o § 1º 
deste artigo será atingido no prazo de 
quatro anos, do total da arrecadação 
bruta do ICMS, IPVA e ITCMD, sendo 
reduzido, 1,6 %, em 2019, mais 1,6% 
2020, mais 1,6% em 2021 e mais 1,6% 
em 2022, a contar do início do 
exercício financeiro de 2019. 
 
§ 3º Todos os benefícios fiscais 
concedidos por lei ou não, 

Art. 7° Nas seguintes operações internas a base 
de cálculo do imposto será reduzida: 
 
(...) 
 
III - em 58,823% (cinqüenta e oito inteiros e 
oitocentos e vinte e três milésimos por cento) nas 
saídas de tijolo, telha, tubo e manilha, nas 
seguintes condições (Lei nº 10.297/96, art. 43): 
 
a) o benefício só se aplica ao produto cuja 
matéria-prima predominante seja argila ou barro; 
 
b) fica facultado aplicar diretamente o percentual 
de 7% (sete por cento) sobre a base de cálculo 
integral, desde que o sujeito passivo aponha, no 
documento fiscal, a seguinte observação: “Base 
de cálculo reduzida: RICMS-SC/01 - Anexo 2, art. 
7°, III”; 
 
(...) 
 
V - em 29,411% (vinte e nove inteiros e 
quatrocentos e onze milésimos por cento) sobre 
o valor das saídas de GLP, observado o seguinte 
(Convênios ICMS 112/89 e 124/93): 
 
a) o contribuinte que optar pelo tratamento 
previsto neste inciso somente poderá utilizar 
como crédito o imposto que incidiu sobre a 
mesma mercadoria; 
 
b) fica facultado aplicar diretamente o percentual 
de 12% (doze por cento) sobre a base de cálculo 
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integral, desde que o sujeito passivo aponha, no 
documento fiscal, a seguinte observação: “Base 
de cálculo reduzida - GLP - RICMS-SC/01 - 
Anexo 2, art. 7°, V”. 
 
(...) 
 
X - em 58,823% (cinqüenta e oito inteiros, 
oitocentos e vinte e três milésimos por cento) nas 
saídas de leite em pó promovidas pelo 
estabelecimento industrial que o tenha produzido, 
sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento), 
facultado aplicar  diretamente o percentual de 7% 
(sete por cento) sobre a base de cálculo integral, 
desde que o sujeito passivo aponha, no 
documento fiscal, a seguinte observação: ‘base 
de cálculo reduzida: RICMS-SC/01 – Anexo 2, 
art. 7º, X.’ (Lei 10.297/96, art. 43). 
 
(...) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

b) § 2º do art. 10; e 
 
V – o art. 2º do Decreto nº 1.191, de 5 de outubro 
de 2012. 

homologados ou não pelo CONFAZ, e 
que ainda estão em vigor, com ou sem 
prazo de término, obrigatoriamente a 
Secretaria de Estado da Fazenda tem 
que fazer a análise sobre a sua 
continuidade ou não, num prazo 
máximo de até 5 (cinco) meses a 
contar da data da publicação desta Lei, 
devendo ter a homologação expressa 
por parte do Poder Legislativo de 
Santa Catarina. 
 
Em espécie, os benefícios a serem 
revogados são os seguintes:  
 
i) Os incisos III, V e X do caput do art. 
7º do Anexo 2 do RICMS/SC-01 
respectivamente concedem redução de 
base de cálculo de ICMS: 
 
III – em 58,823% (cinquenta e oito 
inteiros e oitocentos e vinte e três 
milésimos por cento) nas saídas de 
tijolo, telha, tubo e manilha; 
 
V – em 29,411% (vinte e nove inteiros 
e quatrocentos e onze milésimos por 
cento) sobre o valor das saídas de 
GLP; 
 
X – em 58,823% (cinquenta e oito 
inteiros, oitocentos e vinte e três 
milésimos por cento) nas saídas de 
leite em pó promovidas pelo 
estabelecimento industrial que o tenha 
produzido, sujeitas à alíquota de 17% 
(dezessete por cento), facultado aplicar  
diretamente o percentual de 7% (sete 
por cento) sobre a base de cálculo 
integral, desde que o sujeito passivo 
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RICMS, Anexo 2, art. 8º aponha, no documento fiscal, a 
seguinte observação: ‘base de cálculo 
reduzida: RICMS-SC/01 – Anexo 2, art. 
7º, X; 
 
ii) O inciso IV do caput do art. 8º do 
Anexo 2 do RICMS/SC-01 concede 
redução de base de cálculo de ICMS 
até os percentuais abaixo indicados, 
nas saídas promovidas por empresa de 
“telemarketing”: a) 64% (sessenta e 
quatro por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 25% (vinte 
e cinco por cento); b) 47,05% 
(quarenta e sete inteiros e cinco 
centésimos por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 17% 
(dezessete por cento); e c) 25% (vinte 
e cinco por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 12% (doze 
por cento). 
 
iii) O art. 11 do Anexo 2 do RICMS/SC-
01 concede redução de base de 
cálculo de ICMS nas operações 
internas com produtos da cesta básica. 
 
iv) O art. 12-B do Anexo 2 do 
RICMS/SC-01 concede redução de 
base de cálculo de ICMS de 41,66% 
(quarenta e um inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento) na saída 
interna com destino a contribuinte 
inscrito no CCICMS, tributada em 12% 
(doze por cento), de carne bovina ou 
bufalina e suas miudezas comestíveis 
frescas, resfriadas ou congeladas, 
recebidas de outros Estados, com 
aproveitamento integral do crédito, não 
se aplicando o disposto no art. 30 do 

Art. 8º Nas seguintes operações internas e 
interestaduais a base de cálculo do imposto será 
reduzida: 
 
(...) 
 
IV - até os percentuais abaixo indicados, nas 
saídas promovidas por empresa de 
“telemarketing”: 
 
a) 64% (sessenta e quatro por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 25% (vinte e cinco por 
cento); 
 
b) 47,05% (quarenta e sete inteiros e cinco 
centésimos por cento), nas saídas tributadas pela 
alíquota de 17% (dezessete por cento); 
 
c) 25% (vinte e cinco por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 12% (doze por cento). 
 
(...) 
 
§ 2º A utilização do benefício previsto no inciso 
IV: 
 
I - não exige a aplicação do disposto no art. 30 do 
Regulamento; 
 
II - não poderá ser utilizado cumulativamente com 
nenhum outro benefício previsto na legislação. 
 
III – depende de prévio registro, pelo contribuinte, 
em aplicativo próprio disponibilizado no Sistema 
de Administração Tributária – S@T. 
 
(...) 
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RICMS, Anexo 2, art. 11. Regulamento, observado o disposto no 
arts. 35-A e 35-B. 
 
v) Os incisos XIII, XIX, XXII, XXV, 
XXIX, XXXV, XXXVIII e XL do caput do 
art. 15 respectivamente concedem 
crédito presumido de ICMS: 
 
XIII – ao fabricante estabelecido neste 
Estado, vedada a utilização de 
qualquer outro benefício fiscal previsto 
no Regulamento, nas saídas de (Lei nº 
10.297/96, art. 43): a) farinha de trigo e 
mistura para a preparação de pães 
classificada no código 1901.20.9900 da 
NBM/SH, calculado sobre o valor do 
imposto devido pela operação própria, 
no percentual de 100% (cem por 
cento), quando o destinatário for 
contribuinte localizado no Estado de 
São Paulo; b) farinha de trigo, tributada 
pela alíquota de 12% (doze por cento), 
calculado sobre o valor do imposto 
devido pela operação própria, no 
percentual de 41,67% (quarenta e um 
inteiros e sessenta e sete centésimos 
por cento) nos demais casos.  
 
XIX – ao fabricante estabelecido neste 
Estado, equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor das saídas internas dos 
seguintes produtos: a) café torrado em 
grão ou moído; e c) açúcar; 
 
XXII – ao fabricante estabelecido neste 
Estado, mediante regime especial 
concedido pelo Secretário de Estado 
da Fazenda, atendidas as condições 
nele estabelecidas, equivalente a 45% 
(quarenta e cinco por cento) do valor 

Art. 11. Nas operações internas com produtos da 
cesta básica a base de cálculo do imposto será 
reduzida (Convênio ICMS 128/94): 
 
I - em 41,667% (quarenta e um inteiros e 
seiscentos e sessenta e sete milésimos por 
cento) na saída das seguintes mercadorias: 
 
a) carnes e miudezas comestíveis frescas, 
resfriadas, congeladas ou temperadas de aves 
das espécies domésticas; 
 
b) carnes e miudezas comestíveis frescas, 
resfriadas, congeladas de suíno, ovino, caprino e 
coelho; 
 
c) erva mate beneficiada, inclusive com adição de 
açúcar, espécies vegetais ou aromas naturais; 
 
d) banha de porco prensada; 
 
e) farinha de trigo, de milho e de mandioca; 
 
f) espaguete, macarrão e aletria; 
 
g) pão; 
 
h) sardinha em lata; 
 
i) arroz; 
 
j) feijão; 
 
l) REVOGADA; 
 
m) mel; 
 
n) peixe, exceto adoque, bacalhau, congrio, 
merluza, pirarucu e salmão; 
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o) leite esterilizado longa vida; 
 
p) queijo prato e mozarela; 
 
II – em 58,823% (cinqüenta e oito inteiros e 
oitocentos e vinte e três milésimos por cento) na 
saída das seguintes mercadorias: 
 
a) misturas e pastas para a preparação de pães, 
classificadas no código 1901.20.9900 da 
NBM/SH; 
 
b) carnes e miudezas comestíveis temperadas de 
suíno, ovino, caprino e coelho; e 
 
c) atum em lata. 
 
d) água mineral natural, com ou sem gás, em 
embalagem de até 20 litros. 
 
e) arroz parboilizado ou polido, exceto se 
adicionado a outros ingredientes ou temperos. 
 
f) REVOGADO. 
 
§ 1° Fica facultado aplicar diretamente o 
percentual de 7% (sete por cento) sobre a base 
de cálculo integral, desde que o sujeito passivo 
aponha, no documento fiscal, a seguinte 
observação: “Base de cálculo reduzida - produto 
da cesta básica - RICMS-SC/01, Anexo 2, art. 
11”. 
 
§ 2º O benefício previsto na alínea “e” do inciso I 
do “caput”, relativamente à farinha de trigo, não 
se aplica às operações realizadas por 
estabelecimento industrial. 
 
 

do imposto devido nas operações 
próprias com sacos de papel com base 
superior a 40 cm (quarenta 
centímetros), classificados no código 
NCM 4819.30.00, e sacos de papel 
com base de até 40 cm (quarenta 
centímetros), classificados no código 
NCM 4819.40.00, observado o 
disposto no § 20. (Lei 10.297/96, art. 
43) 
 
XXV – ao atacadista de medicamentos, 
estabelecido neste Estado, desde que 
a saída subsequente seja interna e 
sujeita à substituição tributária, sobre a 
base de cálculo do imposto incidente 
na entrada das mercadorias de que 
trata a Seção XVI do Anexo 1, 
observado o disposto no § 24 deste 
artigo, nos seguintes percentuais: a) 
2,0% (dois por cento) até 30 de 
setembro de 2012; b) 1,5% (um inteiro 
e cinco décimos por cento) de 1º de 
outubro a 31 de dezembro de 2012; e 
c) 1% (um por cento) a partir de 1º de 
janeiro de 2013; 
 
XXIX – ao fabricante, estabelecido 
neste Estado, nas saídas internas dos 
seguintes produtos resultantes da 
industrialização de leite; 
 
XXXV – ao fabricante estabelecido 
neste Estado, equivalente a 70% 
(setenta por cento) do imposto apurado 
no respectivo período, relativo a 
operação própria com cigarros, 
cigarrilhas, fumo picado, filtros e 
recondicionamento de resíduos da 
produção de fumo e cigarros, 
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RICMS, Anexo 2, art. 12-B. destinados a contribuintes do imposto; 
 
XXXVIII – saídas de maionese, 
classificada na NCM 21.03, promovidas 
pelo industrial fabricante, até os 
percentuais indicados a seguir, 
calculados sobre o valor do imposto 
devido pela operação própria, 
observado o disposto no § 34 deste 
artigo (Lei 10.297/96, art. 43): a) 
76,47% (setenta e seis inteiros e 
quarenta e sete centésimos por cento), 
nas saídas tributadas pela alíquota de 
17% (dezessete por cento); b) 66,66% 
(sessenta e seis inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 12% (doze 
por cento); c) 42,85% (quarenta e dois 
inteiros e oitenta e cinco centésimos 
por cento), nas saídas tributadas pela 
alíquota de 7% (sete por cento); e 
 
XL – de 5% (cinco por cento) sobre a 
base de cálculo do imposto relativo à 
operação própria, nas saídas 
interestaduais de suplementos 
alimentares classificados na posição 
2106.90.90 da Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM, fabricados pelo 
próprio beneficiário ou por sua 
encomenda. 
 
vi) Os incisos VII e XI do caput do art. 
21 concedem crédito presumido de 
ICMS em substituição aos créditos 
efetivos do imposto: 
 
VII – nas saídas promovidas por 
estabelecimento industrial, destinadas 
a contribuinte localizado no Estado de 

Art. 12-B. Fica reduzida em 41,66% (quarenta e 
um inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento) a base de cálculo na saída interna com 
destino a contribuinte inscrito no CCICMS, 
tributada em 12% (doze por cento), de carne 
bovina ou bufalina e suas miudezas comestíveis 
frescas, resfriadas ou congeladas, recebidas de 
outros Estados (Convênio ICMS 89/05). 
 
Parágrafo único. Fica assegurado o 
aproveitamento integral do crédito, não se 
aplicando o disposto no art. 30 do Regulamento, 
observado o disposto no arts. 35-A e 35-B. 
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RICMS, Anexo 2, art. 15. São Paulo, de: a) massas alimentícias 
não cozidas, nem recheadas ou 
preparadas de outro modo, desde que 
classificadas na posição 1902.11 ou 
1902.19 da NBM/SH-NCM, calculado 
sobre o valor do imposto devido pela 
operação própria, no percentual de 
100% (cem por cento); b) biscoitos e 
bolachas derivados de trigo, dos tipos 
“cream cracker”, “água e sal”, 
“maisena”, “Maria” e outros de 
consumo popular, calculado sobre o 
valor do imposto devido pela operação 
própria, no percentual de 100% (cem 
por cento), desde que, 
cumulativamente: 1. sejam 
classificados nos códigos 1905.90.20 
ou 1905.31.00 da NBM/SH-NCM; 2. 
não sejam adicionados de cacau, 
recheados, cobertos ou amanteigados, 
independentemente de sua 
denominação comercial; e 
 
XI – nas saídas de querosene de 
aviação (QAV) para abastecimento de 
aeronaves de até 120 (cento e vinte) 
assentos, equivalente a 82,35% 
(oitenta e dois inteiros e trinta e cinco 
décimos por cento) do valor do imposto 
devido na operação própria;  
 
vii) O art. 145 do Anexo 2 concede 
crédito presumido de ICMS na saída 
de produtos de informática resultantes 
da industrialização, e que não atendam 
as disposições contidas na Lei federal 
n° 8.248, de 1991, calculado sobre o 
valor do imposto devido pela operação 
própria, equivalente a: I – 79,42% 
(setenta e nove inteiros e quarenta e 

Art. 15. Fica concedido crédito presumido: 
 
(...) 
 
XIII - ao fabricante estabelecido neste Estado, 
vedada a utilização de qualquer outro benefício 
fiscal previsto neste Regulamento, nas saídas de 
(Lei nº 10.297/96, art. 43): 
 
a) farinha de trigo e mistura para a preparação de 
pães classificada no código 1901.20.9900 da 
NBM/SH, calculado sobre o valor do imposto 
devido pela operação própria, no percentual de 
100% (cem por cento), quando o destinatário for 
contribuinte localizado no Estado de São Paulo; 
 
b) farinha de trigo, tributada pela alíquota de 12% 
(doze por cento), calculado sobre o valor do 
imposto devido pela operação própria, no 
percentual de 41,67% (quarenta e um inteiros e 
sessenta e sete centésimos por cento) nos 
demais casos. 
 
(...) 
 
XIX - ao fabricante estabelecido neste Estado, 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das 
saídas internas dos seguintes produtos: 
 
a) café torrado em grão ou moído; 
 
b) REVOGADA. 
 
c) açúcar. 
 
d) REVOGADA. 
 
(...) 
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XXII – ao fabricante estabelecido neste Estado, 
mediante regime especial concedido pelo 
Secretário de Estado da Fazenda, atendidas as 
condições nele estabelecidas, equivalente a 45% 
(quarenta e cinco por cento) do valor do imposto 
devido nas operações próprias com sacos de 
papel com base superior a 40 cm (quarenta 
centímetros), classificados no código NCM 
4819.30.00, e sacos de papel com base de até 
40 cm (quarenta centímetros), classificados no 
código NCM 4819.40.00, observado o disposto 
no § 20. (Lei 10.297/96, art. 43) 
 
(...) 
 
XXV – ao atacadista de medicamentos, 
estabelecido neste Estado, desde que a saída 
subsequente seja interna e sujeita à substituição 
tributária, sobre a base de cálculo do imposto 
incidente na entrada das mercadorias de que 
trata a Seção XVI do Anexo 1, observado o 
disposto no § 24 deste artigo, nos seguintes 
percentuais (Lei nº 10.297/96, art. 43): 
 
a) 2,0% (dois por cento) até 30 de setembro de 
2012; 
 
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de 
1º de outubro a 31 de dezembro de 2012; e 
 
c) 1% (um por cento) a partir de 1º de janeiro de 
2013. 
 
(...) 
 
XXIX - ao fabricante, estabelecido neste Estado, 
nos percentuais abaixo relacionados, nas saídas 
internas dos seguintes produtos resultantes da 
industrialização de leite, observado o disposto no 
§ 26 (Lei 10.297/96, art. 43): 

dois centésimos por cento) nas saídas 
tributadas à alíquota de 17% 
(dezessete por cento); II – 70, 84% 
(setenta inteiros e oitenta e quatro 
centésimos por cento) nas saídas 
tributadas à alíquota de 12% (doze por 
cento); III – 50% (cinquenta por cento) 
nas saídas tributadas à alíquota de 7% 
(sete por cento). 
 
viii) O inciso XIV do caput do art. 8º do 
Anexo 3 do RICMS/SC-01 concede 
diferimento de ICMS na saída de 
sucatas de metais, fragmentos, cacos, 
aparas de papel, papelão, cartolina, 
plástico, tecido e resíduos de qualquer 
natureza com destino a 
estabelecimento inscrito no CCICMS. 
 
ix) O § 9º do art. 10-B do Anexo 3 do 
RICMS/SC-01 estabelecem que a 
aplicação do diferimento parcial 
aplicado na saída de artigos têxteis, de 
vestuário, de artefatos de couro e seus 
acessórios, promovida pelo 
estabelecimento industrial que os 
tenha produzido e que seja 
enquadrado nos tratamentos tributários 
diferenciados previstos no inciso 
XXXIX do art. 15 ou no inciso IX do art. 
21, ambos do Anexo 2, com destino a 
centro de distribuição poderá ser 
dispensada nas saídas com destino a 
centro de distribuição detentor de 
Tratamento Tributário Diferenciado 
(TTD) concedido pelo Diretor de 
Administração Tributária para esse fim, 
observadas as condições 
estabelecidas no respectivo termo de 
concessão. 
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a) 10% (dez por cento) calculado sobre a base de 
cálculo da operação própria: 
 
1. doce de leite; 
 
2. requeijão; 
 
3. ricota; 
 
4. iogurtes; 
 
5. bebida láctea fermentada; 
 
6. achocolatado líquido; 
 
b) 5% (cinco por cento) calculado sobre a base 
de cálculo da operação própria: 
 
1. leite condensado; 
 
2. creme de leite pasteurizado; 
 
3. creme de leite UHT; 
 
4. queijo minas; 
 
5. outros queijos – exceto mussarela e prato; 
 
6. manteiga 
 
(...) 
 
XXXV – ao fabricante estabelecido neste Estado, 
equivalente a 70% (setenta por cento) do imposto 
apurado no respectivo período, relativo a 
operação própria com cigarros, cigarrilhas, fumo 
picado, filtros e recondicionamento de resíduos 
da produção de fumo e cigarros, destinados a 
contribuintes do imposto, observado o disposto 

 
x) O art. 266 do Anexo 6 do 
RICMS/SC-01 concede crédito 
presumido de ICMS em substituição 
aos créditos efetivos do imposto, de 
30% (trinta por cento) do imposto 
devido pelos estabelecimentos 
prestadores de serviço de transporte 
rodoviário de cargas na prestação de 
serviço de transporte exclusivamente 
de cargas (Pró-Cargas). 
 
xi) O § 10 do art. 9º do Decreto no 105, 
de 14 de março de 2007 (Pró-
Emprego), que concede diferimento no 
ICMS relativo à saída das mercadorias 
de estabelecimento localizado neste 
Estado, para utilização em processo de 
industrialização em território 
catarinense, por empresas 
exportadoras, estabelece que os 
tratamentos tributários em vigor em 30 
de dezembro de 2016, que não 
atenderem às disposições do § 8º 
deste artigo, quais sejam, o nível de 
exportação da empresa de, no mínimo, 
a 20% (vinte por cento) do seu 
faturamento e possuir crédito de ICMS 
acumulado em função de suas 
operações de exportação, deixarão de 
produzir efeitos a contar de 1º de julho 
de 2017, ressalvados os concedidos 
em data anterior a 6 de agosto de 
2012.  
 
xii) O § 2º do art. 10 do Decreto no 105, 
de 14 de março de 2007 (Pró-
Emprego), que concede diferimento 
relativo aos materiais e bens 
adquiridos de estabelecimento 
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no § 31. 
 
(...) 
 
XXXVIII – saídas de maionese, classificada na 
NCM 21.03, promovidas pelo industrial 
fabricante, até os percentuais indicados a seguir, 
calculados sobre o valor do imposto devido pela 
operação própria, observado o disposto no § 34 
deste artigo (Lei 10.297/96, art. 43): 
 
a) 76,47% (setenta e seis inteiros e quarenta e 
sete centésimos por cento), nas saídas tributadas 
pela alíquota de 17% (dezessete por cento); 
 
b) 66,66% (sessenta e seis inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento), nas saídas tributadas 
pela alíquota de 12% (doze por cento); 
 
c) 42,85% (quarenta e dois inteiros e oitenta e 
cinco centésimos por cento), nas saídas 
tributadas pela alíquota de 7% (sete por cento). 
 
(...) 
 
XL - de 5% (cinco por cento) sobre a base de 
cálculo do imposto relativo à operação própria, 
nas saídas interestaduais de suplementos 
alimentares classificados na posição 2106.90.90 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
fabricados pelo próprio beneficiário ou por sua 
encomenda, não cumulativo com qualquer outro 
benefício fiscal, observado o disposto no § 38 
(Lei nº 10.297/96, art. 43); 
 
(...) 
 
§ 20. O benefício previsto no inciso XXII atenderá 
cumulativamente ao seguinte: 
 

localizado neste Estado, para a 
construção de empreendimento que se 
enquadre nas regras do Programa, 
considerando-se encerrada a fase do 
diferimento na data da alienação do 
empreendimento, estabelece que 
Portaria do Secretário de Estado da 
Fazenda estabelecerá as condições 
para enquadramento no tratamento 
tributário previsto neste artigo de 
empreendimento cuja atividade não se 
sujeita ao ICMS. 
 
xiii) Por fim, o art. 2º do Decreto no 
1.191, de 5 de outubro de 2012 validou 
os tratamentos tributários diferenciados 
concedidos com base no inciso VIII do 
caput do art. 15 Anexo 2 do 
RICMS/SC-01, já revogado, aos 
estabelecimentos cuja atividade seja 
de distribuidor ou atacadista de 
produtos da indústria de automação, 
informática e telecomunicações e que 
se encontravam-se vigentes em 31 de 
dezembro de 2012, estendendo-os até 
31 de março de 2019. 
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I – aplica-se somente: 
 
a) às saídas interestaduais tributadas pela 
alíquota de 12% (doze por cento) que tenham por 
destinatário estabelecimento fabricante de 
cimento, cal, químicos, farelos, minérios ou 
gesso; 
 
b) aos produtos de fabricação do próprio 
estabelecimento beneficiário do crédito 
presumido; 
 
II - tratando-se de contribuinte já estabelecido no 
Estado, terá por base de cálculo, a cada mês, 
somente a parcela do imposto incidente sobre o 
quantitativo de mercadorias que exceda à média 
mensal destinada, em período de referência 
anterior fixado no regime especial, a 
estabelecimentos a que se refere o inciso I, “a”, 
localizados nos demais estados da Região Sul e 
Sudeste, exceto Espírito Santo; 
 
III – o montante de crédito a ser apropriado a 
cada mês não poderá exceder: 
 
a) ao valor do frete referente ao transporte das 
mercadorias alcançadas pelo benefício; 
 
b) a 20% (vinte por cento) do valor do saldo 
devedor anterior à aplicação do benefício; 
 
IV – não será concedido se o contribuinte possuir 
débito para com a Fazenda Estadual; 
 
V – implica vedação ao aproveitamento de 
qualquer outro benefício constante neste 
Regulamento relacionado às operações com as 
mercadorias beneficiadas, referente à redução de 
base de cálculo ou a crédito presumido.  
(...) 
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§ 24. O benefício previsto no inciso XXV: 
 
I - aplica-se somente em relação às saídas 
tributadas de mercadorias adquiridas diretamente 
de estabelecimento fabricante; 
 
II - não se aplica ao contribuinte que possua 
débitos para com a Fazenda Estadual. 
 
III – somente poderá ser utilizado após registro, 
pelo contribuinte, em aplicativo próprio 
disponibilizado no Sistema de Administração 
Tributária – S@T; 
 
(...) 
 
§ 31. O disposto no inciso XXXV observará o 
seguinte: 
 
I - fica condicionado à prévia: 
 
a) celebração de termo de acordo com o Estado; 
 
b) concessão de regime especial pelo Secretário 
de Estado da Fazenda, no qual poderão ser 
estabelecidas outras condições para usufruto do 
benefício; 
 
II - não será concedido regime especial na 
hipótese de o contribuinte possuir débito para 
com a Fazenda Estadual; 
 
III - tratando-se de projeto de ampliação de 
empreendimento, ou fabricação de novo produto, 
por empresa já existente no Estado, o valor do 
benefício será calculado, exclusivamente, com 
base na parcela equivalente ao imposto mensal 
que exceda a arrecadação média, relativamente 
ao imposto próprio dos últimos 12 (doze) meses 
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anteriores à apresentação do pedido de regime 
especial; 
 
IV - aplica-se somente às operações com 
produtos relacionados no ato concessório, 
fabricados pelo próprio estabelecimento 
beneficiário; 
 
V - para fins de definição das mercadorias 
alcançadas pelo tratamento deverão ser levados 
em consideração os efeitos da concessão sobre 
a economia catarinense e sobre a arrecadação 
estadual; 
 
VI - o requerente, quando do protocolo do pedido, 
deverá apresentar arrazoado demonstrando que 
os produtos a serem beneficiados observam os 
pressupostos referidos no inciso V; 
 
VII - a extensão do benefício a outros produtos 
fica condicionada a prévio requerimento do 
interessado, observado, para sua concessão, o 
disposto neste parágrafo; 
 
VIII - a utilização do benefício implica vedação à 
utilização de qualquer outro benefício constante 
neste Regulamento, referente a redução de base 
de cálculo ou a crédito presumido; 
 
IX - a manutenção do tratamento tributário 
diferenciado está condicionada à satisfação, pelo 
estabelecimento do industrial, das seguintes 
condições: 
 
a) início de operação dentro de 36 (trinta e seis) 
meses, contados a partir da data da outorga da 
Licença Ambiental de Operação; e 
 
b) geração de, no mínimo, 250 (duzentos e 
cinquenta) empregos diretos, sendo: 
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1. 100 (cem) empregos, no prazo de 36 (trinta e 
seis) meses, a partir da data de início da 
operação do estabelecimento industrial; e 
 
2. 150 (cento e cinqüenta), no prazo de 60 
(sessenta) meses, a partir do prazo referido na 
alínea “a”; e 
 
X – perderá o direito ao tratamento tributário o 
beneficiário que, na sua vigência, incorrer em 
qualquer irregularidade no cumprimento das 
condições nele estabelecidas. 
 
§ 32. A base de cálculo estabelecida no Anexo 3, 
art. 57, fica reduzida em 35% (trinta e cinco por 
cento) quando se tratar de produto alcançado 
pelo benefício previsto no inciso XXXV. 
 
(...) 
 
§ 34. O benefício previsto no inciso XXXVIII: 
 
I – fica condicionado à prévia: 
 
a) celebração de termo de acordo com o Estado; 
 
b) concessão de regime especial pelo Secretário 
de Estado da Fazenda, no qual poderão ser 
estabelecidas outras condições para seu 
usufruto; 
 
II – não se aplica nas saídas internas em 
transferência para outros estabelecimentos do 
mesmo titular; 
 
III – não é cumulativo com qualquer outro 
benefício previsto na legislação; 
 
IV – não será concedido ao contribuinte em 
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débito com a fazenda estadual; 
 
V - fica limitado ao montante do imposto devido 
em cada período de apuração, devendo a sua 
apropriação ser reduzida para que a sua 
utilização não resulte em acúmulo de crédito para 
o período seguinte. 
 
(...) 
 
§ 38. O benefício previsto no inciso XL: 
 
I - somente poderá ser utilizado após registro, 
pelo contribuinte, em aplicativo próprio 
disponibilizado no Sistema de Administração 
Tributária - S@T; 
 
II - não será aplicado às operações isentas e não 
tributadas; 
 
III - não prejudica o disposto no art. 146 do Anexo 
3. 
(...) 

RICMS, Anexo 2, art. 21. 

Art. 21. Fica facultado o aproveitamento de 
crédito presumido em substituição aos créditos 
efetivos do imposto, observado o disposto no art. 
23: 
 
(...) 
 
VII - nas saídas promovidas por estabelecimento 
industrial, destinadas a contribuinte localizado no 
Estado de São Paulo, de: 
 
a) massas alimentícias não cozidas, nem 
recheadas ou preparadas de outro modo, desde 
que classificadas na posição 1902.11 ou 1902.19 
da NBM/SH-NCM, calculado sobre o valor do 
imposto devido pela operação própria, no 
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percentual de 100% (cem por cento); 
 
b) biscoitos e bolachas derivados de trigo, dos 
tipos “cream cracker”, “água e sal”, “maisena”, 
“Maria” e outros de consumo popular, calculado 
sobre o valor do imposto devido pela operação 
própria, no percentual de 100% (cem por cento), 
desde que, cumulativamente: 
 
1. sejam classificados nos códigos 1905.90.20 ou 
1905.31.00 da NBM/SH-NCM; 
 
2. não sejam adicionados de cacau, recheados, 
cobertos ou amanteigados, independentemente 
de sua denominação comercial. 
 
(...) 
 
XI – nas saídas de querosene de aviação (QAV) 
para abastecimento de aeronaves de até 120 
(cento e vinte) assentos, equivalente a 82,35 % 
(oitenta e dois inteiros e trinta e cinco décimos 
por cento) do valor do imposto devido na 
operação própria, observado o disposto nos §§ 
20 e 21 (Lei nº 10.297/96, art. 43) 
 
(...) 
 
§ 20. O disposto no inciso XI aplica-se às saídas 
com destino a empresa aérea detentora de 
regime especial concedido pelo Secretário de 
Estado da Fazenda. 
 
§ 21. O regime especial previsto no § 20 somente 
será concedido à empresa aérea, que: 
 
I – opere vôos cujas rotas tenham início, término 
ou escala em aeroportos catarinenses; 
 
II - contribua com o fundo instituído pela Lei nº 
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13.334, de 2005, no montante de 1% (um por 
cento) do valor da operação prevista no inciso XI 
do caput. 
 
(...) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RICMS, Anexo 2, art. 145 

Art. 145. Na saída de produtos de informática 
resultantes da industrialização, e que não 
atendam as disposições contidas na Lei federal 
n° 8.248, de 1991, o crédito presumido de que 
trata o art. 142, calculado sobre o valor do 
imposto devido pela operação própria, será 
equivalente a: 
 
I - 79,42% (setenta e nove inteiros e quarenta e 
dois centésimos por cento) nas saídas tributadas 
à alíquota de 17% (dezessete por cento); 
 
II - 70, 84% (setenta inteiros e oitenta e quatro 
centésimos por cento) nas saídas tributadas à 
alíquota de 12% (doze por cento); 
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III - 50% (cinqüenta por cento) nas saídas 
tributadas à alíquota de 7% (sete por cento). 
 
Parágrafo único. O benefício previsto neste artigo 
somente se aplica em relação às operações com 
produtos fabricados pelo próprio estabelecimento 
beneficiário, relacionados no ato concessório. 
 
 

RICMS, Anexo 3, art. 8º 

Art. 8° Nas seguintes operações, o imposto fica 
diferido para a etapa seguinte de circulação: 
 
(...) 
 
XIV - saída de sucatas de metais, fragmentos, 
cacos, aparas de papel, papelão, cartolina, 
plástico, tecido e resíduos de qualquer natureza 
com destino a estabelecimento inscrito no 
CCICMS. 
 
(...) 
 

RICMS, Anexo 3, art. 10-B 

Art. 10-B. Ficam diferidas as parcelas 
correspondentes a 29,411% (vinte e nove inteiros 
e quatrocentos e onze milésimos por cento) e a 
52% (cinqüenta e dois por cento) do imposto 
devido nas saídas, sujeitas, respectivamente, às 
alíquotas de 17% (dezessete por cento) e de 
25% (vinte e cinco por cento): 
 
(...) 
 
VII – de artigos têxteis, de vestuário, de artefatos 
de couro e seus acessórios, promovida pelo 
estabelecimento industrial que os tenha 
produzido e que seja enquadrado nos 
tratamentos tributários diferenciados previstos no 
inciso XXXIX do art. 15 ou no inciso IX do art. 21, 
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ambos do Anexo 2, com destino a centro de 
distribuição; 
 
(...) 
 
§ 8º Para fins do disposto no inciso VII do caput 
deste artigo, considera-se centro de distribuição o 
estabelecimento comercial que promova 
exclusivamente operações de saída de 
mercadorias para estabelecimentos varejistas ou 
atacadistas da mesma pessoa jurídica do centro 
de distribuição. 
 
§ 9º Poderá ser dispensada a aplicação do 
disposto no inciso VII do caput deste artigo nas 
saídas com destino a centro de distribuição 
detentor de Tratamento Tributário Diferenciado 
(TTD) concedido pelo Diretor de Administração 
Tributária para esse fim, observadas as 
condições estabelecidas no respectivo termo de 
concessão. 
 
(...) 

RICMS, Anexo 6, art. 266 

Art. 266. Em substituição aos créditos efetivos do 
imposto, inclusive daqueles de que trata o art. 
265, os estabelecimentos prestadores de serviço 
de transporte rodoviário de cargas poderão optar 
por um crédito presumido de 30% (trinta por 
cento) do imposto devido na prestação de serviço 
de transporte exclusivamente de cargas. 
 
Parágrafo único. O benefício previsto neste 
artigo: 
 
I – atenderá, no que couber, às disposições do 
Capítulo III do Anexo 2; 
 
II – não se aplica cumulativamente com o 
benefício previsto no artigo a que se refere o 
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inciso I, ou com qualquer outro previsto neste 
Regulamento; 
 
III - alcança também as prestações submetidas 
ao regime de substituição tributária, hipótese em 
que caberá ao substituto tributário utilizar o 
crédito presumido; e 
 
IV - também se aplica aos prestadores de serviço 
de transporte exclusivamente de cargas não 
obrigados à inscrição no CCICMS, devendo o 
crédito ser apropriado no próprio documento de 
arrecadação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Decreto 105/07, art. 9º 

Art. 9º Poderá ser diferido o ICMS relativo à 
saída das seguintes mercadorias, de 
estabelecimento localizado neste Estado, para 
utilização em processo de industrialização em 
território catarinense, por empresas 
exportadoras: 
 
I – matéria-prima, material secundário, material 
de embalagem, energia elétrica e outros 
insumos; 
 
II – bens destinados à integração ao ativo 
permanente; 
 
§ 1º Desde que autorizado pela resolução de que 
trata o art. 5º, o diferimento poderá: 



21 

 

 
I – aplicar-se também ao imposto incidente sobre 
a prestação de serviço de transporte das 
mercadorias; 
 
II – compreender somente parte do imposto 
devido. 
 
§ 2º - REVOGADO. 
 
§ 3º O diferimento não alcança as operações 
com energia elétrica, salvo aquelas destinadas 
(Lei nº 14.605/08): 
 
I - a empresa enquadrada no Programa para o 
qual tenha sido concedido, nos termos da 
legislação vigente à época de seu 
enquadramento, o referido tratamento tributário; 
ou 
 
II - a empresa que na data do pedido de 
enquadramento no Programa seja detentor do 
mesmo tratamento. 
 
§ 4º O disposto no § 3º: 
 
I – inciso I, não prevalecerá caso resolução do 
Secretário de Estado da Fazenda vier a dispor 
em contrário; 
 
II – inciso II, somente se aplica enquanto 
expressamente autorizado por resolução do 
Secretário de Estado da Fazenda. 
 
§ 5º Nas operações de saída para empresas 
beneficiárias do disposto neste artigo o 
fornecedor catarinense adotará, 
obrigatoriamente, o diferimento do pagamento do 
imposto de acordo com a resolução de que trata 
o art. 5º. 
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§ 6° O tratamento previsto no inciso I do caput a 
empreendimento em fase de implantação ou 
ampliação poderá ser concedido sob condição 
resolutória da comprovação da atividade de 
exportador, dentro do prazo previsto em 
resolução expedida na forma do art. 5°. 
 
§ 7° A não implementação da condição 
resolutória prevista no § 6° implicará a 
automática revogação dos efeitos do tratamento 
concedido com base no inciso I do caput. 
 
§ 8º O tratamento tributário previsto neste artigo 
fica restrito a empresas cujas exportações 
correspondam, no mínimo, a 20% (vinte por 
cento) do seu faturamento e possuam crédito de 
ICMS acumulado em função de suas operações 
de exportação. 
 
§ 9º Para fins de determinação do percentual de 
exportação e da existência de créditos 
acumulados, nos termos do  § 8º deste artigo, 
serão consideradas: 
 
I – as DIMEs de julho de 2012 a junho de 2013 
para os contribuintes cujo TTD tiver sido 
concedido antes de julho de 2012; e 
 
II – as DIMEs dos doze meses anteriores à 
solicitação do TTD, para os demais casos. 
 
§ 10. Os tratamentos tributários em vigor em 30 
de dezembro de 2016, que não atenderem às 
disposições do § 8º deste artigo, deixarão de 
produzir efeitos a contar de 1º de julho de 2017, 
ressalvados os concedidos em data anterior a 6 
de agosto de 2012. 
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Decreto 105/07, art. 10 

Art. 10. Poderá ser diferido o ICMS relativo aos 
materiais e bens adquiridos de estabelecimento 
localizado neste Estado, para a construção de 
empreendimento que se enquadre nas regras do 
Programa, considerando-se encerrada a fase do 
diferimento na data da alienação do 
empreendimento. 
 
§ 1º Na hipótese de os bens e materiais 
destinados ao empreendimento serem adquiridos 
por intermédio de construtora contratada para 
sua execução, a aplicação do diferimento 
dependerá de prévia qualificação da construtora 
no ato concessório. 
 
§ 2º Portaria do Secretário de Estado da Fazenda 
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estabelecerá as condições para enquadramento 
no tratamento tributário previsto neste artigo de 
empreendimento cuja atividade não se sujeita ao 
ICMS. 
 
§ 3º O diferimento também se aplica às 
operações com materiais e bens (Lei nº 
15.510/11): 
 
I – que embora não se integrem à obra, atendam 
ao seguinte: 
 
a) sejam necessários à sua construção; 
 
b) ao final do processo construtivo tornem-se 
inservíveis à finalidade para a qual foram 
produzidos; 
 
II – destinados à construção do canteiro de 
obras. 
 
 
 

Decreto 1.191/12, art. 2º 

Art. 2º Os tratamentos tributários diferenciados 
relativos às operações de saídas de mercadorias, 
cujas validades expirem entre 20 de setembro de 
2012 e 30 de dezembro de 2012, passam 
automaticamente a viger, nas condições neles 
previstas, até 31 de dezembro de 2012. 
 
§ 1º Excepcionalmente, mediante ato próprio do 
Secretário de Estado da Fazenda, os tratamentos 
tributários diferenciados referidos no caput deste 
artigo poderão ter sua vigência prorrogada pelo 
prazo de até 12 (doze) meses. 
 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se 
automaticamente a estabelecimentos cuja 
atividade seja de distribuidor ou atacadista de 
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produtos da indústria de automação, informática 
e telecomunicações e cujos tratamentos 
tributários diferenciados encontravam-se vigentes 
em 31 de dezembro de 2012 e se estende até 31 
de março de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cláusula de Vigência Art. 2º Este Decreto entra em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A vigência a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao da 
publicação do futuro Decreto, conforme 
dispõe o art. 2º desta Minuta de 
Decreto, justifica-se em virtude do 
atendimento ao princípio constitucional 
da anterioridade tributária também na 
revogação de benefícios fiscais, 
conforme entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal no 
RE 564.225/RS, assim ementado: 
 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SERVIÇOS – 
DECRETOS Nº 39.596 E Nº 39.697, 
DE 1999, DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL – REVOGAÇÃO DE 
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BENEFÍCIO FISCAL – PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE – DEVER DE 
OBSERVÂNCIA – PRECEDENTES. 
Promovido aumento indireto do 
Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS por 
meio da revogação de benefício fiscal, 
surge o dever de observância ao 
princípio da anterioridade, geral e 
nonagesimal, constante das alíneas “b” 
e “c” do inciso III do artigo 150, da 
Carta. Precedente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 




